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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR


ATA DA 105ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e cinco dias do mês de maio do ano de dois mil e quinze, às 15:42 horas, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Defensor Público-Geral, LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, o Subdefensor Público-Geral, ADALBERTO DA MOTA SOUTO, o Corregedor Geral ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, os Conselheiros eleitos JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, VLADIMIR KOENIG, HELIANA DENISE DA SILVA SENA, MARCOS ASSAD, ARTHUR CORRÊA NETO e KÁTIA GOMES. Presente também o Representante da ADPEP, SÉRGIO SALES. Ausentes, justificadamente, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA SERRA, VLADIMIR KOENIG, HÉLIO PAULO SANTOS FURTADO. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Defensor Público Geral, que deu boas vindas aos demais Conselheiros e presentes. Ato contínuo seguiu-se com a inversão da pauta, iniciando-se pelo julgamento das matérias em pauta.

8 – a segunda, dedicada à ordem do dia do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais.

PROCESSO Nº 273/2014 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que Visa Regulamentar o Procedimento Administrativo Preparatório de Atuação na Tutela Coletiva

PROPONENTE: CONSELHEIRO ARTHUR CORRÊA

RELATOR: CONSELHEIRA KÁTIA GOMES
Aberta a palavra à Conselheira Relatora, esta cumprimentou a todos e passou à leitura de seu voto, conforme transcrição a seguir:



“Senhor Presidente,


Senhores Conselheiros, 



A Conselheira que este subscreve, nos termos do art. 10 do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, vem mui respeitosamente apresentar o seu parecer para regulamentar o Procedimento Administrativo Preparatório de Atuação na Tutela Coletiva, proposta apresentada pelo Conselheiro ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, conforme passamos a proferir: 



A Defensoria Pública, como sabemos, é essencial à função jurisdicional ao Estado, nos termos do Art.134, caput, da Constituição Federal, deixando claro que esta Instituição tem a missão de orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados econômicos, exercendo relevantes funções e possibilitando o acesso à justiça para aqueles que possuem uma hipossuficiência econômica (sendo esta a sua função típica). Além dessa função, os Defensores Públicos desempenham um papel atípico que não pressupõe a hipossuficiência econômica, mas sim jurídica (necessitado jurídico), podendo citar como exemplo o curador especial (art. go, II do CPC) e o defensor dativo no processo penal (art. 265 do CPP). 



Objetivando a promoção do verdadeiro Estado de Direito e como expressão do regime democrático, guarda prevalência e efetividade dos direitos humanos dos cidadãos e de todos os grupos sociais vulneráveis da Nação. Na realidade a Defensoria é uma instituição de quilate constitucional que anseia à resolução coletiva dos conflitos concernentes aqueles relativos aos direitos das minorias. 



A inclusão da Defensoria Pública no rol de legitimados para a propositura de ação civil pública, foi através do reconhecimento legislativo ordinário que está prescrito na Lei 11.448/2007, que alterou a Lei da Ação Civil 

Pública 7.347/85. Inclusão esta, com grande embates, uma vez que a própria Procuradoria Geral da República, por meio do subprocurador da República Wagner de Castro Mathias Netto, emitiu parecer nesse recurso extraordinário com agravo contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, pregando a ilegitimidade ativa da Defensoria Pública para a propositura de ação civil pública. 



Cabe ressaltar que a atuação limitada da Defensoria Pública, voltada precipuamente para a orientação jurídica e defesa dos que comprovarem insuficiência de recursos, foi destacada pela quarta turma do Superior Tribunal de Justiça. 



O próprio Superior Tribunal de Justiça, vem se posicionando em relação a matéria questionada, nos termos do art.5°,II, da Lei n07.347/85(com redação dada pela Lei 11.448/20'07) a Defensoria Pública tem legitimidade para propor a ação principal e ação cautelar em ações civis coletivas que buscam auferir responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, abrangendo, portanto, os direitos individuais homogêneos, difusos e coletivos(RE-912.849/RS - Relator Ministro José Delgado, 1 a turma DJE, 28 de abril de 2008). O ST J admite que a Defensoria Pública tem legitimidade para ajuizar ação coletiva; 



Com relação aos interesses coletivos (stricto sensu) por serem seus titulares por serem determinados ou determináveis, poderá atuar a defensoria pública, já que é possível a identificação, como necessitadas sob o ponto de vista econômico e jurídico; 



Afirmando a legitimidade da defensoria pública também em relação aos interesses coletivos encontramos o ilustre jurista Dr. Fred Didier Júnior "A defensoria Pública é instituição essencial à justiça, com a mesma dignidade e importância que o Ministério Público e a Advocacia Pública". 



Na realidade a Defensoria Pública passa a ter, expressamente, a função institucional de promover a ação pública e todas as espécies de ações capazes de propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, quando a demanda puder beneficiar grupo de pessoas hipossuficientes, como recentemente decidido na Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça no Resp nº 1.192.577/RS, veiculado no informativo nº 541, que tendo em vista que algumas Defensorias Públicas Estaduais lançaram recentemente os seus concursos, acho pertinente a definição da questão da legitimidade desta instituição para as ações coletivas. Desta maneira é importante que fiquem bem definidos alguns pontos: 



(i) O STJ admite que a Defensoria Pública tem legitimidade para ajuizar ação coletiva; 



(ii) A amplitude desta legitimidade vai depender do direito coletivo que se busca tutelar: 

(ii.a) Direito Difuso - Legitimidade Ampla, visto que os destinatários são indeterminados, bastando que beneficie grupo de hipossuficientes, ainda que seja favorável também para parcela de pessoas sem tal característica (não se investiga se os beneficiários seriam apenas os hipossuficientes). 

(ii.b) Direitos Coletivos Stricto Sensu e Direitos Individuais Homogêneos - para estas duas categorias o ST J tem posição mais restritiva no sentido de que a legitimidade da Defensoria deverá ser restrita às pessoas notadamente necessitadas, uma vez que é possível a determinação dos lesados (deve ser analisado se apenas aqueles considerados hipossuficientes serão beneficiários 

da tutela coletiva obtida). 



Diante da proposição do Nobre Conselheiro, concedo o PARECER FAVORÁVEL o sentido de que seja regulamentada através de RESOLUÇÃO deste CONSELHO SUPERIOR o Procedimento Administrativo Preparatório de Atuação da Defensoria na Tutela Coletiva, aplicando todas as medidas dentro do princípio da legalidade conforme já apresentado e sugerido pelo mencionado Conselheiro, ressalvando de que o Compromisso ou termo de ajustamento de conduta (TAC) apenas os órgãos públicos que se encontram listados no Art.5° podem tomar o compromisso de ajustamento de conduta às exigências legais e que alude o parágrafo sexto deste artigo. Isso não exclui que os demais legitimados do Art. 5º também, tomem parte na formulação do TAC, significando somente, que não possuem legitimidade para fazê-lo desacompanhados dos órgãos públicos, sendo estes últimos os verdadeiros legitimados a propor e a concluir esse o-importante veículo alternativo de solução de lides coletivas. Ressaltando, ainda, que a formalização do TAC mesmo após ter sido a demanda decidida é uma opção a ser considerada pelos sujeitos legitimados, principalmente por parte daqueles que defendem em Juízo o interesse metaindividual, pois a experiência profissional demonstra que há chances muito maiores de se efetivar, ou seja, de se tornar realidade social uma decisão consentida do que uma decisão imposta. 



É o PARECER.”
Aberta a palavra para discussão, o Conselheiro Marcos Assad sugeriu algumas alterações na minuta da proposta de resolução, da seguinte forma: 1) No Art. 1º, “de natureza unilateral e facultativa”, sugeriu que o termo “facultativa” fosse suprimido, argumentando que, uma vez aprovado pelo Conselho Superior o procedimento descrito na Resolução, o mesmo se torna obrigatório. O Proponente, Conselheiro Arthur Corrêa afirmou que o procedimento descrito na proposta não é condição de procedibilidade para o ajuizamento de ações, sendo dessa forma facultativo. Argui que mesmo que o Defensor Público tenha todas as informações, ele não é obrigado a abrir o procedimento preparatório, podendo ajuizar diretamente a ação. Voltando ao Conselheiro Marcos Assad, este afirmou que a referida questão gera dois desdobramentos, sendo o primeiro: 1.1) No Art. 5º, parágrafo único, o Conselheiro considera um excesso ter que comunicar ao Defensor Público Geral, ao Diretor e ao Coordenador do Núcleo acerca da instauração do procedimento. O Conselheiro Arthur Corrêa entende que o Coordenador e o Diretor devem ter conhecimento de todas essas situações a fim de ficarem a par do que ocorre em suas coordenações/diretorias, evitando a ocorrência de duplicidade de ações por colegas Defensores da regional e até mesmo conflitos de posicionamento. Já o segundo: 1.2) Com relação ao Art. 11, o Conselheiro entende não ser necessário dar “ciência pessoal” ao representante, argumentando que não há respaldo legal para tal obrigação, sendo um ônus a mais ao Defensor Público, e que hoje em dia é incabível, com a estrutura que a Defensoria Pública dispõe. Afirma que se sente satisfeito apenas com a comunicação ao Defensor Público Geral. O Conselheiro Arthur Corrêa pontuou que a comunicação à parte que formulou a representação visa a abrir prazo para que o mesmo recorra da decisão ao Defensor Público Geral, e que a tutela coletiva é um procedimento diferenciado, especial e que não existem muitos casos por ano. O Subdefensor Geral também entende que a parte contrária não pode ficar sem tomar conhecimento. O Conselheiro Marcos Assad arguiu que o excesso de formalidade acabará fazendo com que o mesmo não se utilize do procedimento em questão. O Representante da ADPEP concorda com o Conselheiro Marcos Assad à medida que comunicar a parte é dever de informação da Defensoria Pública que já consta na Lei, não havendo necessidade de procedimentalizar mais uma comunicação. Argumenta que em caso de várias partes interessadas, seria difícil comunicar a todos. O Conselheiro Arthur Corrêa sugeriu por fim que, fosse inserida uma ressalva dispondo que, excepcionalmente, onde não houver servidor para auxiliar nas correspondências ou em Defensorias que não estiverem estruturadas o suficiente, a comunicação poderá ser dispensada. Os Conselheiros então acordaram que a redação do Art. 11 ficará da seguinte forma: “...o Defensor Público deverá dar ciência pessoal, no prazo de 10 (dez) dias, àquele que formulou a representação, salvo onde, motivadamente, não houver meios.” 2) No Art. 7º, sugeriu a alteração do texto para “para que tudo seja documentado e armazenado em arquivos digitais ou outros meios, conforme o caso”. 3) No Art. 11, parágrafo 4º, o Conselheiro sugeriu a supressão da expressão “da presente Resolução”, 4) No Art. 13, sugeriu a alteração da redação para “Aplica-se ao procedimento o princípio da publicidade dos atos...”. 5) No art. 14, sugeriu nova redação, passando a ficar “A publicidade do Procedimento Administrativo Preparatório...”. 6) No Art. 19, sugeriu a supressão do termo “caput”, passando a ficar “...de que tratam o art. 13...”. 
Voltando a discussão ao Art. 1º, o Conselheiro Marcos Assad argumenta que a redação pode dar a entender que o Defensor pode fugir à aplicação da Resolução. O Conselheiro Arthur Corrêa argumentou que o termo “facultativa” se deve ao princípio da facultatividade do procedimento e ressaltando o termo de forma expressa, a fim de não dar margem para preocupações com o “engessamento” do procedimento. O Conselheiro Marcos Assad deu-se por satisfeito. O Representante da ADPEP indagou como ficaria o acompanhamento da ação coletiva após o seu ajuizamento. O Conselheiro Arthur Corrêa afirmou que a presente Resolução não tratará deste assunto, e que o acompanhamento será regulamentado por outra Resolução. Afirmou também que possui o entendimento de que o Defensor Público deve sim acompanhar a ação ajuizada por ele. O Conselheiro Marcos Assad agradeceu a todos pela compreensão de ter adiado a votação do presente processo. Não havendo mais nada a discutir, o Presidente do Conselho deu por iniciada a votação. O Conselheiro Arthur Corrêa pediu para transformar sua proposição em voto, votando com a Relatora, com as alterações discutidas na presente sessão. Os demais Conselheiros também votaram com a Relatora, com as devidas alterações. Proposta de Resolução aprovada por unanimidade. O Presidente do Conselho Superior parabenizou o Conselheiro Arthur pela iniciativa e desejando que o mesmo continue a produzir em favor da Instituição, parabenizando também os membros do Conselho pela diligência, compromisso e seu desejo de melhoria permanente da Instituição.
1) Leitura e aprovação de atas anteriores. 104ª Ordinária. Aprovada por unanimidade.
2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve.
3) Requerimento dos Conselheiros. A Conselheira Heliana Sena informou que protocolizou na presente data, proposta de alteração do Regimento Interno. O Conselheiro José Roberto parabenizou a administração da Defensoria Pública pela apresentação junto à Assembleia Legislativa da questão relacionada às dificuldades orçamentárias e financeiras da Instituição, e recomendando que tal prática fosse realizada mais vezes, a fim de evitar boatos com informações falsas, cumprindo todas as etapas do planejamento estratégico e dando visibilidade ao conjunto de Servidores e Defensores, como um instrumento importante para o bom desenvolvimento da Instituição. O Conselheiro apontou que na penúltima sessão, o Conselho se reuniu apenas para distribuir um processo. Criticou também o horário da reunião, posto que uma vez, devido ao término tardio da sessão, seu veículo ficou preso no estacionamento. Citou a importância de alteração do Regimento Interno, proposto pela Conselheira Heliana Sena, a fim de sanar tais questões. Reclamou ainda da falta de um servidor para auxiliar nas reuniões, que possa buscar um copo d´água, dar alguma informação ou buscar algum documento. O Conselheiro considera que houve irresponsabilidade por parte da pessoa responsável pela organização da reunião, e que tal omissão é falta de respeito com um órgão colegiado de estrutura superior. O Presidente do Conselho compreende que tal fato constitui falha imperdoável, que o problema é que não existe um servidor responsável e que não há estrutura funcional adequada para o Conselho, comprometendo-se a tomar as devidas providências.
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve.
5) Comunicações gerais pelo Presidente. O Presidente comunicou que existe uma série de providências a serem cumpridas, visto que existe pouco mais de um ano para o fim do mandato de Defensor Público Geral, e que, buscando cumprir as metas ainda não alcançadas, o Conselho Superior poderá ser interpelado acerca do planejamento estratégico, bem como da gratificação por cumulação e aumento do valor das diárias.
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.
PROCESSO Nº 292/2015 – CSDP

ASSUNTO: Solicitação de Exclusão da Comissão do Concurso para Defensor Público Substituto
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA ANA MARINA MONTEIRO VALENTE DO COUTO

RELATOR: CONS. HELIANA SENA
O Presidente do Conselho explicou que a Defensora Pública Ana Marina do Couto detectou que teria um parente como candidato do Concurso e que, devido à sua suspeição, solicitou sua exclusão da Comissão do Concurso, o que já foi deferido, de imediato, pelo Defensor Público Geral, sendo a Defensora, substituída pela Defensora Pública Paula Cunha da Silva Denadai. O Presidente explicou que não se trata na verdade de processo a ser relatado, de modo que o processo foi distribuído apenas para ser homologado pelo Conselho, podendo ser feito na presente sessão. Aberto para votação, o Cons. José Roberto interpelou se o pedido e o despacho de substituição ocorreram antes da realização das provas, ao que o Presidente do Conselho respondeu afirmativamente, citando que houve a devida publicidade. Como não houve nenhuma objeção, o pedido foi homologado por unanimidade. O Presidente do Conselho determinou a publicação da homologação.
7) Assuntos gerais. Nada houve.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 16:52 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim............................................................................, Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo Substituto do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
Presidente do CSDP
Defensor Público Geral

Membro Nato

ADALBERTO DA MOTA SOUTO

Subdefensor Público Geral

Membro Nato

JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS

Membro Titular
HELIANA DENISE DA SILVA SENA
Membro Titular

MARCOS ANTÔNIO CORREA ASSAD

Membro Titular

ARTHUR CORRÊA NETO
Membro Titular

KÁTIA HELENA GOMES

Membro Titular

SERGIO SALES PEREIRA LIMA

Representante da ADPEP
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